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Resumo
O presente artigo é um ensaio teórico que tem como objeto de es-
tudo a questão de produção de alimentos e/ou biocombustíveis. 
Elucubrando que o mercado não dá conta de equacionar a proble-
mática, discute-se a temática à luz da Nova Economia Institucional 
(NEI), em suas duas vertentes analíticas, micro e macroeconômica, 
dando ênfase à última. Conclui-se propondo um framework analí-
tico, no qual a inserção de duas novas restrições são consideradas 
essenciais para aprimorando da teoria: uma nova restrição natural 
(que trata de considerar a capacidade de resiliência do planeta Terra) 
e o reforço das restrições éticas (que trata da questão da distribuição 
das riquezas geradas e do direito de propriedade).
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1 INTRODUÇÃO
A possibilidade de utilizar matérias-primas, 
disponíveis no meio rural, como insumos para pro-
dução de energia, traz um novo conjunto de interes-
ses para (e sobre) o agronegócio. Para Thomas C. 
Dorr, subsecretário para o desenvolvimento rural do 
Departamento de Agricultura dos Estados Unidos 
da América (USDA), “[...] esta é, provavelmente, a 
maior oportunidade de criação de novas riquezas para 
a América rural de nossas vidas.” (DORR, 2008). 
Alguns argumentam que essa perspectiva acarretará 
em falta de alimentos para o mundo. Outros se apres-
sam em instalar plantas industriais para aproveitar as 
“oportunidades do mercado”, enquanto outros espe-
culam com o preço das commodities agrícolas, ávidos 
por se beneficiarem da situação.
Alimentos e biocombustíveis, ao necessitarem 
de terra para sua produção, competem por ela. Se 
exclusivamente o mercado comandar essa competi-
ção, muitas questões ficarão mal resolvidas. A última 
grande mudança ocorrida na agricultura (Revolução 
Verde) alijou de seus benefícios muitos produto-
res rurais (EVENSON; GOLLIN, 2003; JAMA; 
PIZARRO, 2008; NORTH, 1992), e as políticas pú-
blicas, dela conseqüente, transformaram diversos 
países, notadamente os pouco desenvolvidos, de ex-
portadores a importadores de matéria-prima agrícola 
(UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE 
AND DEVELOPMENT, 2008b). 
Apesar de o setor agropecuário ser, na teoria eco-
nômica neoclássica, exemplo de concorrência perfeita, 
no qual os preços relativos seriam suficientes para re-
gulá-lo, as evidências mostram que essa teoria, embora 
importante, não é suficiente – “[...] o papel dos preços é 
oferecer informações e não coordenar a produção [...]” 
(ZYLBERSZTAJN, 2005) – havendo necessidade de 
um ambiente institucional para determinar as regras do 
jogo, ou seja, há necessidade que instituições coorde-
nem o processo visando mitigar as falhas do mercado.
North (1994, p. 359-360) coloca as instituições 
no centro do processo de desenvolvimento ou evolu-
ção das sociedades e as define:
[...] as instituições são restrições huma-
namente inventadas, que estruturam as 
interações humanas. Constituem-se de 
restrições formais (regras, leis, consti-
tuições), restrições informais (normas 
de comportamento, convenções, códi-
gos de conduta auto-impostos) e suas 
características em fazê-las cumprir. Em 
conjunto, elas definem a estrutura de 
incentivo (de natureza política, social e 
econômica) das sociedades e, especial-
mente, das economias; em conseqüên-
cia, são as determinantes da performan-
ce econômica.
Demonstrando a importância histórica das ins-
tituições para administrar conflitos e promover o de-
senvolvimento, esse autor argumenta que “[...] deve 
ocorrer inovação institucional para haver desenvolvi-
mento sustentável [...]” – e afirma que – “[...] sabemos 
muito pouco sobre como reverter a direção das econo-
mias em busca de eficiência adaptativa, embora seja 
fácil enunciar os problemas: é preciso mudar tanto as 
instituições como as percepções de seus membros.” 
(NORTH, 1992).
Percebe-se essa preocupação, também, nos po-
sicionamentos de Sachs (2007). Argumentando que 
os biocombustíveis são necessários à sustentabilida-
de do planeta, e que “[...] a revolução energética do 
século XXI mal está começando [...]”, o autor coloca 
alguns questionamentos pertinentes: 
Qual será a capacidade dos governos 
em desenhar e implementar estratégias 
nacionais em longo prazo? [...] Por sua 
vez, como evoluirá o sistema onusiano 
e qual será a sua influência? Até que 
ponto a Unctad será bem-sucedida na 
organização dos mercados emergentes 
de etanol e biodiesel e de uma transi-
ção ordenada da era do petróleo ao pós-
petróleo sem que isso afete a segurança 
alimentar? (SACHS, 2007).
Posto de outra forma, como as instituições se 
adequarão à nova realidade, considerando a diversi-
dade de atores que compõem o processo? Ou ainda, 
como essa oportunidade será distribuída de forma a 
evitar os equívocos da Revolução Verde? 
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A resposta a estas questões passa, necessariamen-
te, por uma inovação das instituições que permita essa 
apropriação. O mercado, por si só, não levará a isso. 
Nesse caminho, o presente ensaio pretende ex-
plorar a mudança institucional como forma de pro-
duzir um desenvolvimento sustentável e desejável.1 
Então, pretende-se mostrar, à luz da Nova Economia 
Institucional (NEI) – com ênfase em Douglass North, 
e abordando o tema  alimentos e/ou biocombustíveis 
– a  necessidade de promover mudanças do ambiente 
institucional,  com conseqüentes alterações dos parâ-
metros de governança, para a promoção desse desen-
volvimento econômico desejável.
Este trabalho é dividido em três partes. Primei-
ramente, apresenta-se uma contextualização da proble-
mática atual e da situação dos alimentos e dos biocom-
bustíveis. Na segunda parte, apresenta-se uma revisão 
da NEI. Finalmente, à luz das reflexões teóricas, con-
junturais e estruturais, propõe-se um framework das 
mudanças necessárias ao processo (r)evolucionário.
1.1 A PROBLEMÁTICA
A segurança alimentar, desde sempre, foi consi-
derada estratégica para pessoas, povos ou nações. Por 
esse recurso escasso, alguns matam; outros o obtém 
simbioticamente. Não faltam, na história, exemplos da 
preocupação que ele representa previsões catastróficas 
sobre sua falta. Por exemplo, em 1798, Malthus, no An 
Essay on the principle of population, lançou “[...] um 
substancial obstáculo na crença do Esclarecimento da 
perfectibilidade da sociedade humana, argumentando 
que o crescimento natural da população supera sua 
competição em recursos.” (MALTHUS, 2004). 
As previsões malthusianas não se concretiza-
ram. Na época em que ele divulgava seu ensaio, nos 
Estados Unidos da América (EUA), havia cerca de 4 
milhões de colonos; mais de 90% deles agricultores, 
que produziam o suficiente para se alimentar e aos 
outros 10%, além de gerar volumes exportáveis. 
Hoje os agricultores somam aproxima-
damente 3% de uma população de 253 
milhões e, no entanto, continuam a se 
alimentar e aos 97% restantes, enquanto 
os EUA continuam a ser o líder mundial 
na exportação de produtos agrícolas bá-
sicos. (NORTH, 1992).
Tal proeza, entretanto, não ocorre uniforme-
mente, e o crescimento desordenado vem provocan-
do desigualdades cumulativas entre nações, além de 
exaurir recursos naturais de baixa resiliência. Embora 
a competição seja um preceito ao desenvolvimento 
econômico, a esgotabilidade dos recursos naturais e a 
resiliência do planeta Terra põem, novamente, em xe-
que a capacidade adaptativa da raça humana (ou seja, 
de suas instituições).
Sinais malthusianos têm sido dados pela ciên-
cia, conforme relatos da FAO (2007), IPCC (2001), 
NAE (2004), EIA (2007), que apontam que gases de 
efeito estufa, principalmente o gás carbônico (CO2), 
vêm aumentando a uma taxa anual de 25%  desde o 
processo de  industrialização em larga escala, inicia-
do há 150 anos, principalmente em virtude do uso de 
combustíveis fósseis. Em conseqüência desse acu-
mulo, há graves alterações climáticas, por exemplo, 
aumento das temperaturas médias globais, acompa-
nhadas por substantivas e perturbadoras modificações 
em todo planeta. Esses sinais, se por um lado se apre-
sentam como uma grave ameaça, não somente à raça 
humana, mas também a diversas outras espécies do 
planeta, por outro lado podem se configurar em uma 
janela de oportunidade ao agronegócio, que permitirá 
mitigar os efeitos danosos anunciados. A biomassa, 
ao possibilitar energia de fontes renováveis e, portan-
to, resilientes, é apontada como protagonista da revo-
lução energética do século XXI.
Inevitavelmente, essa possibilidade remete ao 
primeiro parágrafo desta seção, ao mesmo tempo em 
que levanta uma gama considerável de questionamen-
tos ainda sem respostas conclusivas. A polêmica da 
temática, com dimensões políticas, sociais, ambien-
tais, econômicas e científicas, é tal que não surpre-
ende que alguns de seus críticos e defensores tenham 
trocado de lado nesses poucos anos de debate:
Economicamente viáveis como alter-
nativa limpa aos similares fósseis, os 
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biocombustíveis passaram a figurar 
como prioridade na agenda de governos 
que se mostraram contrários a medidas 
internacionais de mitigação do aqueci-
mento global, como o caso emblemáti-
co dos EUA. Este país não abre mão da 
estratégia de reserva de petróleo, mas já 
não admite desenvolvimento rural des-
vinculado da geopolítica de soberania 
energética calcada na produção e uso do 
etanol de milho, como forte apelo com-
pensatório à recusa em assinar o Proto-
colo de Kyoto. Do outro lado, o maior 
mercado consumidor de biodiesel do 
mundo, a Alemanha, de notória orienta-
ção governamental pró meio ambiente, 
suspendeu subsídios ao biocombustível 
como medida cautelar para combater a 
inflação no preço global dos alimentos. 
(FELTRAN-BARBIERI, 2008, p. 2).
Esse último argumento carece reflexão. Imputar 
o recente aumento nos preços das commodities agríco-
las à produção de biocombustíveis é, no mínimo, um 
reducionismo específico. A questão do “estrondoso 
aumento” dos preços dos produtos agropecuários foi 
alvo de discussão da “Conferência de alto nível sobre 
segurança alimentar: os desafios da mudança climática 
e bioenergia”, promovida pela Conferência das Nações 
Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (United 
Nations Conference on Trade and Development – 
UNCTAD), ocorrida em junho de 2008, para tratar do 
Encaminhamento da Crise Global dos Alimentos. No 
que se refere à controvérsia sobre os biocombustíveis, 
o policy brief daquela conferência relata:
A produção de biocombustíveis e o uso 
da terra têm sido citados, frequentemen-
te, como fatores determinantes para a 
atual crise dos alimentos. Tal posição 
aponta, corretamente, para algumas ar-
madilhas de se introduzir políticas de 
uso de biocombustíveis, sem avaliar de-
vidamente as implicações globais delas 
advindas, inclusive no setor agrícola. Na 
visão da UNCTAD, o aumento da pro-
dução de biocombustíveis foi, para cer-
tos cultivos e em certos países, o condu-
tor da inflação dos preços dos alimentos, 
mas não o dominante. [...] Onde os bio-
combustíveis tiveram algum impacto, a 
relação pregada entre eles e preço dos 
alimentos deveria ser interpretada mais 
como um fracasso de política que como 
uma conseqüência intrínseca e inevitá-
vel da produção de biocombustíveis [...] 
(UNITED NATIONS CONFERENCE 
ON TRADE AND DEVELOPMENT, 
2008, p. 2).
Todavia, a situação é inquietante. Se antes da 
possibilidade de alimentos virem a ser fonte de ener-
gia combustível já havia polêmicas acirradas das polí-
ticas nacionais e internacionais a respeito deles, agora 
mais complexa se torna a situação. Se, para pegar um 
exemplo recente, os EUA invadiram o Iraque para as-
segurar o fornecimento de petróleo (a revelia de todas 
as convenções internacionais sobre guerra e sobera-
nia), porque essa e/ou outras nações não farão algo 
parecido (de forma violenta ou “pacífica”) para ob-
tenção destes dois “insumos” – alimentos e combustí-
veis – tão preciosos ao bem estar de seus povos?
Então, cabe aqui recordar os questionamentos 
de Sachs (2007), anteriormente expostos. E, aquelas 
questões sem respostas conclusivas trazem, implicita-
mente, outras questões relevantes a este ensaio: Será 
que as nossas Instituições serão imbecile Institutions2? 
Essa nova revolução deve ser estrategicamente coor-
denada para obtenção de um desenvolvimento susten-
tável desejado? 
Para atingir esse desenvolvimento desejado, 
Gell-Mann (apud VEIGA, 2005), argumenta que o 
principal desafio da humanidade é realizar um con-
junto de sete “transições interligadas para uma situa-
ção mais sustentável no século XXI”, a saber:
(1) Estabilizar a população, globalmen-
te e na maioria das regiões. (2) Práticas 
econômicas que encorajem a cobrança 
de custos reais, crescimento em qualida-
de em vez de quantidade, e a vida a par-
tir dos dividendos da natureza e não do 
capital. (3) Uso de tecnologia que tenha 
comparativamente um baixo impacto 
ambiental. (4) Riqueza equitativamen-
te distribuída. (5) Instituições globais 
e transnacionais mais fortes para lidar 
com os problemas globais urgentes. (6) 
Públicos mais bem informados sobre os 
desafios múltiplos e interligados do fu-
turo. (7) Predomínio de atitudes que fa-
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voreçam a unidade na diversidade, isto 
é, cooperação e competição não violen-
ta entre tradições culturais diferentes e 
nações-Estados, assim como a coexis-
tência com os organismos que comparti-
lham a biosfera com os seres humanos. 
(GELL-MANN apud VEIGA, 2005, p. 
26-27).
Entende-se que as pressuposições do autor re-
querem necessárias reformas nas instituições (e per-
cepções) humanas.
Na subseção seguinte, mostra-se o contexto 
atual da temática alimentos e/ou biocombustíveis.
1.2  A PRODUÇÃO DE ALIMENTOS E 
BIOCOMBUSTÍVEIS
A expectativa em torno da possibilidade de uti-
lização, em larga escala, da biomassa para a produção 
de energia tem polemizado o agronegócio. 
É uma possibilidade sem precedentes para cria-
ção de riqueza no meio rural, diz Dorr (2007), já men-
cionado. “Não resta dúvida de que as bioenergias têm, 
sobretudo no Brasil, um brilhante futuro à frente [...]”, 
entende Sachs (2007).  Na África, segundo a visão 
insatisfeita da African Biodiversity Network (ABN), 
os projetos de biocombustíveis estão crescendo rapi-
damente, e há uma elevada expectativa dos governos 
em melhorar a segurança energética de seus países e 
de se tornarem exportadores desse combustível para a 
Europa, tirando-os da situação de pobreza que se en-
contram (AFRICAN BIODIVERSITY NETWORK, 
2007). A Alemanha estabeleceu um expressivo pro-
grama de produção de biodiesel a partir da canola, 
sendo hoje o maior produtor e consumidor europeu de 
biodiesel; e, na França, o segundo maior produtor eu-
ropeu de biodiesel, as motivações e os sistemas pro-
dutivos são semelhantes aos adotados na Alemanha, 
(LIMA, 2004). Parece, pois, inegável que a participa-
ção do agronegócio na matriz energética mundial veio 
para ficar (DORR, 2007; SACHS, 2007).
Entretanto, dada a escassez de terras disponíveis 
no mundo, é inevitável a competição entre terra para a 
alimentação e para produção de energia. Segundo es-
tudos de Hill e outros (2006), “[...] nenhum biocom-
bustível pode substituir muito petróleo sem impactar 
sobre o abastecimento de alimentos” – e demonstra 
que – “[...] mesmo dedicando toda produção dos EUA 
de milho e soja para produção de biocombustíveis, 
significaria somente 12% da gasolina e 6% do diesel 
demandado [naquele país].” Corroborando com Hill e 
outros (2006), a OCDE (2007) informa que, em 2005, 
a produção global de biocombustíveis chegou a, apro-
ximadamente, 1% do consumo total necessário para 
o transporte rodoviário e, segundo essa organização, 
elevar a produção, projetada para atender a 11% do 
consumo total até 2050, com os biocombustíveis con-
vencionais (etanol e biodiesel), é inviável; entre outros 
fatores, porque “[...] haverá incentivos poderosos para 
substituir ecossistemas naturais como florestas, terras 
úmidas e terra de pastagem por terras para produção 
de bioenergia, prejudicando, assim, as credenciais 
ambientais dos biocombustíveis.” (OCDE, 2007). 
Essa organização argumenta que, exceto para o etanol 
produzido a partir da cana-de-açúcar e do etanol pro-
duzido a partir da celulose, a atual tecnologia é muito 
limitada, e que o futuro estaria na “segunda geração 
de biocombustíveis”, obtido a partir da celulose. 
O Brasil, com a experiência e vantagem com-
parativa reconhecida internacionalmente na produção 
de etanol, posiciona-se, a respeito do biodiesel, da se-
guinte forma:
O biodiesel pode cumprir um papel 
importante no fortalecimento da base 
agroindustrial brasileira e no incremen-
to da sustentabilidade da matriz energé-
tica nacional com geração de empregos 
e benefícios ambientais relevantes. É 
sempre útil lembrar a experiência do 
etanol, evoluindo de uma necessidade 
de grandes subsídios em 1975 para uma 
forte posição competitiva hoje. Há dis-
ponibilidade de terras, clima adequado 
e tecnologia agronômica, mas não há 
competitividade no sentido convencio-
nal. É necessário um reforço da base 
de variedades e cultivares, exceto para 
soja, e algum aperfeiçoamento dos pro-
cessos produtivos, principalmente da 
rota etílica. O planejamento para imple-
mentação do biodiesel requer ações de 
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curto prazo, com introdução cuidadosa 
deste combustível no mercado, para po-
der induzir à progressiva superação das 
dificuldades apontadas. (NAE, 2004, p. 
82).
A privilegiada posição brasileira tem atraído in-
vestimentos de toda origem e constitui uma excelente 
oportunidade para o país, que também já se preocu-
pa com a tecnologia do etanol de celulose (ERENO, 
2007).
Verifica-se, pois, que existem conflitos (posi-
cionamentos e políticas) a respeito da polêmica ali-
mentos versus biocombustíveis.
Nesse contexto, a recente elevação do preço 
dos alimentos desperta a preocupação mundial, que 
se manifesta pela Reunião de Alto Nível da UNCTAD 
para tratar do Encaminhamento da Crise Global dos 
Alimentos. Naquela ocasião, esta instituição interna-
cional procurou analisar as causas estruturais e con-
junturais dessa recente ascensão dos preços e apontou 
que os fatores para os aumentos recentes dos preços 
são:
a) tendência de aumento da demanda por ali-
mentos no longo prazo – em grande parte 
resultado do crescimento populacional, urba-
nização, e rápido desenvolvimento econômi-
co no Leste Europeu e Sul-leste da Ásia em 
particular; 
b)  frustração da safra 2007/08 em algumas re-
giões produtoras do mundo; 
c)  adoção de políticas restritivas à exportação 
em alguns países; 
d)  resposta lenta ao suprimento; 
e)  queda do dólar; 
f)  interesse sobre a demanda crescente por bio-
combustíveis; 
g)  especulação financeira com as commodities 
alimentares. 
O mesmo documento argumenta que “[...] a 
crise também está assentada sobre causas de longo 
prazo, incluindo a baixa e declinante produtivida-
de agrícola em muitos países em desenvolvimento. 
Particularmente, nos países menos desenvolvidos, 
o setor era mais desenvolvido há 50 anos do que é 
hoje [...]” (UNITED NATIONS CONFERENCE ON 
TRADE AND DEVELOPMENT, 2008), e que os fa-
tores de contribuição para essa baixa produtividade 
são de natureza física, política, institucional e finan-
ceira. Literalmente, o relatório menciona que:
Contribuindo à baixa produtividade es-
tão as políticas que aboliram ou debili-
taram o papel das medidas fundamentais 
de apoio institucional. Essas medidas 
incluem, por exemplo, apoio do estado 
nos serviços de extensão, apoios à co-
mercialização, subsídios para aquisição 
de sementes, pesticidas, herbicidas e 
fertilizantes. Os agricultores são, adicio-
nalmente, desencorajados pela disponi-
bilidade de produtos baratos disponíveis 
no mercado internacional, devido, em 
grande parte, aos subsídios à exportação 
em países desenvolvidos [...] A ênfase 
dos doadores nos setores sociais e ajudas 
de emergências, embora essenciais, sig-
nificou menos investimentos em setores 
produtivos como a agricultura [...] Muito 
crucialmente, os doadores parecem ter 
negligenciado apoio à ciência, tecnolo-
gia e inovação em agricultura. (UNITED 
NATIONS CONFERENCE ON TRADE 
AND DEVELOPMENT, 2008, p. 2).
Mostrando diversas medidas de curto, médio 
e longo prazo, que basicamente remetem à busca de 
maior auto-suficiência em alimentos dos países menos 
desenvolvidos, por intermédio do aumento de produ-
tividade e competitividade. O documento indica que, 
para que isso ocorra, várias ações são necessárias e, 
no nível internacional, devem acontecer por meio do 
aumento da ODA3 e investimento em infra-estrutura e 
P&D agrícola e removendo as distorções no mercado 
agrícola internacional. 
Essa intencionalidade caracteriza um reposicio-
namento das Instituições (e mudança na percepção de 
seus membros).
Na seção seguinte, passa-se à revisão teórica, 
para, na seção subseqüente, mostrar a aderência da te-
oria com as argumentações conjunturais e estruturais 
até aqui abordadas.
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2 REVISÃO TEÓRICA
A sociedade atual caracteriza-se pela existência 
das instituições, que influenciam o comportamento 
coletivo e individual dessa sociedade. A forma como 
ela se estrutura é resultado do alto grau de interdepen-
dência entre os indivíduos e do fato de que o bem-
estar de cada um depende da ação dos demais. Em 
resultado disso, as ações de uma organização podem 
impactar sobre os indivíduos e/ou outras organiza-
ções. Na economia clássica, representada pela visão 
de Pigou (apud COASE, 1960), em Economics of 
Welfare, aquele que, por sua atividade, imputasse al-
gum tipo de dano a outrem, deveria “pagar” por essa 
externalidade, devendo o Estado abster-se de qualquer 
interferência no sistema econômico. Coase (1960), en-
tretanto, assevera que Pigou está errado ao descrever 
todas externalidades como anti-sociais; “elas podem 
ou não ser.” Ao olhar para as externalidades como “de 
natureza recíproca”, pondera que “[...] a abordagem 
tradicional tende a obscurecer a natureza da escolha 
que deve ser feita [...]” e completa que a questão cen-
tral é evitar o dano mais sério. Assim, as instituições 
servem para mediar os conflitos, arbitrando quem está 
prejudicando quem, em que grau isso é aceitável e 
que punição e/ou recompensa um ou outro terá. 
Coase (1960) foi um dos primeiros que tratou 
dessa obviedade tão importante. Até ele “[...] o pensa-
mento econômico estava imerso na compreensão do 
mercado e no funcionamento – ou não funcionamento 
– do mecanismo de preço.” (FARINA; AZEVEDO; 
SAES, 1997). 
Embora haja diferentes conceitos de instituição, 
conforme a escola de pensamento, entende-se aqui a 
definição mais pertinente e “aceita” é a de North, ex-
plicitada literalmente na introdução deste ensaio. De 
forma resumida, ele assevera que Instituição são “as 
regras do jogo” – e – “[...] se instituições ‘são as re-
gras do jogo’, as organizações são os jogadores [...]” 
(NORTH, 1992) – e complementa – “Organizações 
são compostas de grupos de indivíduos ligados por al-
gum propósito para alcançar certo objetivo comum.” 
(NORTH, 1994). 
A economia clássica (ou neoclássica) reconhece 
a existência de vários tipos de instituições sociais, mas 
trata-as como dados de um problema. Ao colocar as 
instituições no centro do processo de desenvolvimento 
ou evolução da sociedade, North (1992) estabelece um 
elo entre instituições e a abordagem neoclássica, cuja 
mediação é feita pelo conceito de custos de transação 
de Coase (1937 apud COASE, 1960) e Williamson 
(1985). Coase assinalou que só se obtém resultados ne-
oclássicos de mercados eficientes quando não há custo 
de transação; quando isso não ocorre, as instituições 
passam a ser importantes. Um conjunto de instituições 
que ofereça transações de baixo custo viabiliza a exis-
tência de mercados de produtos e de fatores eficientes 
necessários ao crescimento econômico.
Para Conceição (2001, p. 17):
O papel das instituições são fundamen-
tais para compreensão do desenvolvi-
mento econômico [...] tentar compreen-
dê-lo sem instituições carece de sentido 
lógico, teórico e histórico. Em geral, as 
concepções, que têm nas “instituições” a 
“unidade de análise” partem da discussão 
de suas diferenças com o neoclassicismo 
e suas afinidades com o evolucionis-
mo, buscando identificar analiticamente 
pontos de concordância que permitam 
a constituição de uma possível ‘teoria 
institucionalista’. Exemplos são NEI, 
os neo-institucionalistas, os neo-schum-
peterianos ou evolucionários, os regula-
cionistas4, a economia das convenções e 
outras, que permitiram avanços teóricos, 
que ora se rivalizam, ora se complemen-
tam, sem perder o caráter institucional. 
Interessa aqui a NEI, que, em particular, tem 
duas correntes que discorrem sobre vertentes analíti-
cas distintas. A corrente do “Ambiente Institucional” 
privilegia a análise de macroinstituições, enquan-
to que a corrente das “Instituições de Governança” 
centra seu foco sobre microinstituições (FARINA; 
AZEVEDO; SAES, 1997). Ambas têm, na Economia 
de Custo de Transação (ECT), o ponto de partida de 
divergência com a teoria neoclássica. Williamson 
(1993 apud CONCEIÇÃO, 2001) mostra como opera 
a ECT (Fluxograma 1).
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A racionalidade limitada e o oportunismo 
geram custos de transação, que obrigam as firmas 
a se reorganizarem para enfrentá-los. Essa reorga-
nização, segundo Williamson (1991), ocorre sob 
três formas – mercado, hierarquias ou híbridas –, 
que, interativamente, definem diferentes ambientes 
institucionais, os quais, por sua vez, interagem re-
versivamente com essas firmas. As instituições de 
governança – representadas por contratos interfir-
mas, corporações, bureaus, organizações não-lu-
crativas, etc. – são sustentadas pelo meio ambiente 
institucional, onde se situam os indivíduos. As li-
Meio ambiente
institucional Estratégia
Preferências 
endógenas
Atributos de 
comportamento
Mudança dos
parâmetros
Governança
Indivíduos
efeitos principais
efeitos secundários
nhas cheias representam os efeitos principais, e as 
tracejadas, os secundários. O primeiro dos efeitos 
principais é o do meio ambiente institucional so-
bre a forma de governança, em que as mudanças no 
primeiro alteram os parâmetros, gerando diferenças 
em termos de custos de mercado, custos híbridos 
ou custo das hierarquias. Tais mudanças podem 
surgir da comparação internacional de um meio 
institucional com outro. A ligação do meio ambien-
te institucional com as instituições define o padrão 
de governança, que cria uma fonte de numerosas 
implicações analíticas. 
Fluxograma 1: O funcionamento da economia de custos de transação
Fonte: Williamson (1993 apud CONCEIÇÃO, 2001).
A vertente microeconômica (cujo expoente é 
Williamson) privilegia, como já dito, o foco de aná-
lise na estrutura de governança, e os efeitos princi-
pais (linhas cheias) são levados em conta, como tam-
bém alguns efeitos secundários (representados pelas 
linhas pontilhadas), como a capacidade que tem os 
elementos microanaliticos (indivíduos) em modificar 
o ambiente institucional. Entretanto, outros efeitos 
secundários (estratégias e preferências endógenas) 
não são considerados em seu corpo analítico. Desse 
modo, essa vertente despreza, por exemplo, o modo 
pelo qual um lobby setorial consegue impor transfor-
mações na legislação, alterando as regras do jogo em 
seu favor, e opta por tomar as características indivi-
duais, suas convicções e preferências [“preferências 
endógenas”], como dadas (FARINA; AZEVEDO; 
SAES, 1997). Essa corrente tem grande importância 
para compreender os sistemas agronegociais e, com 
a teoria da Organização Industrial, constitui a teoria 
de base de influentes programas de pesquisa do setor 
no Brasil.
Tendo como elemento analítico a transação, 
essa vertente estuda a forma como as partes se prote-
gem dos riscos associados às relações de troca, pres-
supondo que a redução desses riscos implica na di-
minuição dos custos de transação e, portanto, em um 
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importante elemento concorrencial para as empresas. 
A existência desses custos deve-se ao “[...] reconhe-
cimento de que os agentes econômicos são racionais 
– porém  limitadamente – e oportunistas.” (FARINA; 
AZEVEDO; SAES, 1997).
Sustenta que uma transação não é possível sem 
custos, ou seja, antes do início da transação, há os 
custos da procura, aquisição de informações, conheci-
mento do parceiro e vários outros, chamados de custos 
ex-ante (WILLIAMSON, 1985). Esse autor considera 
ainda os custos ex-post, que são os custos de monitorar 
e garantir o cumprimento de um acordo. Segundo ele, 
em virtude da racionalidade limitada dos agentes, não 
é possível prever todas as ocorrências futuras relativas 
à transação, de forma que os contratos são geralmen-
te incompletos. Essa limitação ostenta a incapacidade 
dos indivíduos em lidar com problemas complexos, 
mesmo que estruturados informacionalmente, o que 
eleva os custos das ações anteriores às transações. 
A ECT permite analisar certos aspectos relati-
vos às transações, como especificidade dos ativos, a 
incerteza e a freqüência das transações. 
Os ativos específicos são pontos-chave para 
comportamentos oportunistas, porque, à medida que 
eles aumentam, surge a quase-renda5. Farina, Azevedo 
e Saes (1997), sem pretenderem esgotar “[...] o uni-
verso de possibilidades das possíveis especificidades 
[...]”, mostram que Williamson distingue seis tipos de 
especificidades de ativos:
a) especificidade locacional – a locali-
zação próxima de firmas de uma cadeia 
produtiva economiza custos de trans-
porte e armazenagem e significa retor-
nos específicos a essas unidades produ-
tivas; b) especificidade de ativos físicos; 
c) especificidade de ativos humanos, ou 
seja, toda a forma de capital humano 
específico a uma determinada ativida-
de; d) ativos dedicados – relativos a um 
montante de investimentos cujo retorno 
depende da transação com um agente 
particular e, portanto, relevante indivi-
dualmente; e) especificidade de marca, 
que se refere ao capital – nem físico nem 
humano – que se materializa na marca 
de uma empresa, sendo particularmente 
relevante no mundo das franquias; e f) 
especificidade temporal, em que o valor 
de uma transação depende sobretudo do 
tempo em que ela se processa, sendo 
especialmente relevante no caso de ne-
gociação de produtos perecíveis. (FARI-
NA; AZEVEDO; SAES, 1997, p. 72).
A incerteza traz grandes problemas por se tratar 
de fatos inesperados referentes às transações; daí a ne-
cessidade de uma estrutura de monitoramento e con-
trole (NEVES, 2000). Se o grau de incerteza for alto, 
conseqüentemente, o custo de transação também será 
alto. O aspecto incerteza pode ser dividido em dois 
tipos: o que se refere ao estado da natureza, também 
chamado de contingência, e ao do comportamento dos 
rivais ou comportamento estratégico. Segundo Masten 
(1998), quanto maior o grau de incerteza em uma tran-
sação, maiores as lacunas nos contratos e maiores as 
possibilidades de ocorrências de ações oportunistas 
por uma das partes. A ação oportunista significa que 
os agentes envolvidos se preocupam com seus pró-
prios interesses vorazmente (WILLIAMSON, 1985). 
Como há possibilidade de alguns agentes assim agi-
rem, buscam-se apoios de salvaguardas contratuais. 
Também, para Zylbersztajn (1996), o oportunismo é 
um pressuposto proveniente da ação dos indivíduos 
em interesse próprio. Para esse autor, os Jogos Não-
cooperativos6 são princípios-base do oportunismo, em 
que uma das partes poderá ter informações privilegia-
das em relação à outra parte; por conta disso, age-se 
de forma oportunista, buscando benefícios próprios.
Ao contrário das dimensões anteriores (especi-
ficidade dos ativos e incerteza), a freqüência das tran-
sações contribui para diminuir o custo inerente dela. 
A repetição de transações possibilita: que as partes 
adquiram conhecimento uma da outra – diminuindo 
a incerteza; que se construa uma reputação por parte 
dos agentes envolvidos; que se crie, em alguns ca-
sos, um compromisso confiável entre as partes em 
torno do objetivo comum de continuidade da relação. 
Entretanto, “[...] quanto maior a freqüência de uma 
transação, ceteris paribus, maior o valor presente dos 
ganhos futuros e, portanto, maior o custo associado à 
atitude oportunista.” (FARINA; AZEVEDO; SAES, 
1997).
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Para a ECT, essas três dimensões caracterizam 
uma transação e permitem o desenho de uma estrutura 
de governança, com o objetivo de atenuar os custos 
associados a uma transação, amparadas em um dado 
ambiente institucional.
Essa vertente, entretanto, por ter como elemen-
to analítico a transação e foco de análise a estrutu-
ra de governança, ou seja, uma análise do ambiente 
microeconômico é necessária, mas não é suficien-
te aos propósitos deste ensaio. O apoio  da vertente 
“Ambiente Institucional”, cujo elemento analítico são 
as macroinstituições, busca complementar a base te-
órica necessária à compreensão do desenvolvimento 
econômico desejado (embora, em razão da propo-
sição deste ensaio, a NEI como um todo careça de 
complementaridades para esse fim – como se verá na 
discussão final).
Ao tratar dos custos de transação, essa vertente 
é muito semelhante à anterior. Também partindo de 
Coase, considera que “[...] o alto custo da informação 
e os diferentes níveis de acesso informação sobre os 
objetos da transação são o ponto de partida para ex-
plicar como alguns conseguem se beneficiar à custa 
de outros.” (NORTH, 1992). Considera como custo 
de transação:
a) a quantificação dos atributos de valor de um 
bem ou serviço (incluindo aí a importante 
dimensão – notadamente para este ensaio – 
de direito de propriedade); 
b) ao tamanho de mercado (se o intercâmbio é 
pessoal ou impessoal);
c) o cumprimento das obrigações assumidas;
d) as atitudes ideológicas e percepções dos in-
divíduos (fundada em seus modelos men-
tais) como elemento de opções individuais 
de escolha (e comportamento). 
Como se percebe, muito análogo às dimensões 
descritas na vertente anterior. A diferença para essa 
vertente, entretanto, é que ao olhar de uma perspecti-
va histórica, consegue explicitar de forma mais clara 
que:
A forma de organização do sistema eco-
nômico determina a distribuição de seus 
benefícios. Logo, é de interesse dos par-
ticipantes organizar o sistema de modo 
a se beneficiarem dele, embora isso não 
garanta de forma alguma que a estrutu-
ra institucional resultante redundará em 
crescimento econômico. Pode redundar, 
isto sim, como já ocorreu em diversos 
casos no passado, em economias com 
altos custos de transação (e produção), 
que impedem o crescimento econômico. 
(NORTH, 1992, p. 21).
North (1992) investiga, historicamente, o pa-
pel das instituições no desenvolvimento econômico 
de uma sociedade (NORTH; WEINGAST, 1989). 
Segundo ele, investigar a história das instituições, em 
uma determinada sociedade, permite compreender 
como as primeiras determinam o nível de desenvol-
vimento econômico da segunda. Dessa forma, é pos-
sível prescrever políticas de desenvolvimento. Mostra 
que o processo é cognitivo, no qual a racionalidade é 
limitada, e se faz necessário que as instituições esti-
mulem os ensaios  e eliminem erros. “É [...] impor-
tante aprender com os fracassos e tentar evitá-los.” 
(NORTH; WEINGAST, 1989).
Para ele, para que a eficiência seja duradoura, é 
essencial haver instituições econômica e politicamen-
te flexíveis que se adaptem às novas oportunidades, 
de forma a “[...] oferecer incentivos para a aquisição 
de conhecimentos e instrução, promover inovações e 
estimular a disposição de correr riscos e criativida-
de.” (NORTH, 1992). As principais características do 
arcabouço da mudança institucional são por ele sinte-
tizadas da seguinte forma:
1) A permanente relação entre institui-
ção e organização em um contexto eco-
nômico de escassez e, portanto, de com-
petição é o fator chave para a mudança 
institucional. 2) A competição obriga as 
organizações investirem continuamente 
em habilidades e conhecimentos para 
sua sobrevivência. 3) A estrutura ins-
titucional dita o tipo de habilidades e 
conhecimentos percebidos como os de 
maior retorno. 4) Os construtos mentais 
dos atores, dada a complexidade do am-
biente em que atuam, a pouca informa-
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ção sobre a conseqüência de suas ações 
e o condicionamento cultural herdado 
pelos atores, determinam suas percep-
ções. 5) As economias de abrangência, 
complementariedades e externalidades 
complexas da matriz institucional tor-
nam as mudanças institucionais funda-
mentalmente gradativas e dependentes 
da trajetória adotada [path dependent]. 
(NORTH, 1992, p. 35).
Assim, os agentes de mudança são aqueles que 
decidem nas organizações. “Suas percepções subje-
tivas (modelos mentais) determinam as opções ado-
tadas [...]” – e – “[...] as fontes de mudanças são as 
oportunidades percebidas.” (NORTH, 1992). Para 
ele, essas fontes de mudança derivam de mudanças 
externas no meio ambiente ou da aquisição de conhe-
cimentos e habilidades que, dado os construtos men-
tais dos atores, sugerem novas oportunidades. 
As mudanças institucionais podem ser nas regras 
formais, alterando, entre outras: reformas legislativas, 
mudanças jurídicas, mudanças de normas e diretivas 
por parte de órgãos reguladores e mudanças de disposi-
tivos constitucionais, ou nas restrições informais (nor-
mas convenções ou padrões individuais, por exemplo). 
O processo de mudança é fundamentalmente gradati-
vo, mas as mudanças informais, entretanto, “[...] ocor-
rem muito mais gradativamente e às vezes de forma 
subconsciente, à medida que as pessoas desenvolvem 
padrões alternativos de comportamento condizentes 
com sua nova avaliação dos custos e benefícios [...]” – 
e – “[...] surgirão de uma gradativa erosão das normas 
aceitas ou convenções sociais, ou ainda da gradativa 
adoção de novas normas [...] à medida que se altera a 
própria natureza das relações [...]” (NORTH, 1994).
Para ele, a mudança pode, ainda, ser revolu-
cionária, que decorre em virtude de algum impasse 
causado pela ausência de instituições e organizações 
mediadoras de conflitos. Percebem-se, entretanto, di-
ficuldades de se concretizar em ganhos, pela dificul-
dade de modificar as limitações informais. A história 
mostra que, nesses casos, “[...] as mudanças revolu-
cionárias [...] jamais são tão revolucionárias quanto 
sua retórica levaria a crer.” (NORTH, 1994).
O Fluxograma 2 é uma tentativa de mostrar, 
em um quadro esquemático, os fatores que levam (ou 
não) ao desenvolvimento na ótica da NEI.
Fluxograma 2: Modelo esquemático simplificado do desenvolvimento
Fonte: com base em North (1992).
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A enorme disparidade de regras do jogo exis-
tente entre as nações resulta, naturalmente, em imen-
sa diversidade de organizações, com diferentes poten-
ciais competitivos.
3 DISCUSSÃO – A BUSCA DAS MUDANÇAS
Nesta seção final, busca-se fazer a aderência 
das argumentações conjunturais e estruturais proble-
matizadas e contextualizadas na seção 1, com as con-
siderações teóricas da NEI, mostrando que essa teoria 
permite compreender a problemática deste ensaio e 
evidenciar que está em curso uma mudança global 
das percepções humanas (do tipo informal), que, in-
corporadas em seu corpo teórico, trarão maior poder 
explicativo.
Diversos autores têm utilizado a NEI como 
teoria de base para estudos agroindustriais e polí-
ticas públicas.  Tratam do custo de transação asso-
ciado a sistemas de incentivos aos produtores rurais 
(FALCONER, 2000), formas organizacionais de 
indústrias de bioenergia (ALTMAN; JOHNSON, 
2008), formas de coordenação de cadeias agroin-
dustriais (ZYLBERSZTAJN, 2005), entre outros 
assuntos ligados à agricultura7. A NEI também é 
usada para estudos sobre o desenvolvimento de na-
ções (NORTH, 1992; FARINA; AZEVEDO; SAES, 
1997). 
Evidenciada a pertinência da teoria com o cam-
po de estudo, interessa ao presente ensaio explorar 
dois aspectos em particular. Um refere-se às restri-
ções formais (direito a propriedade) e outro às restri-
ções informais (ética).
Antes disso, porém, convém um raciocínio 
complementar. Se é permitido pensar, como ensina 
Coase (1960), que o governo é uma “superfirma” 
muito particular “[...] since it is able to influence the 
use of factors of production by administrative deci-
sion” e, com isso, pode obter custos mais baixos do 
que os de uma firma sem poderes governamentais 
em suas transações de mercado, também pode-se 
aventurar mais longe. 
Se, conforme North (1992), as instituições são 
“as regras do jogo” – e – “[...] se instituições ‘são 
as regras do jogo’, as organizações são os jogadores 
[...]”, um corolário desse axioma, é que, dependendo 
do contexto, uma instituição será “instituição” (esta-
belece as regras), ou será uma “organização” (joga 
com as regras). Por exemplo, quando o governo de 
um país define uma política agrícola qualquer, estará 
estabelecendo “as regras do jogo” em seu território, 
sendo, portanto, uma instituição naquele lugar. 
Quando esse mesmo governo, entretanto, ne-
gocia no contexto internacional, é um jogador e, 
portanto, uma organização. Esse raciocínio é perti-
nente para qualquer nível analítico que se considere: 
desde as relações duais até as relações globais. No 
limite, um indivíduo (entendido como pessoa) ou 
todo o planeta terra poderia, dependendo do contex-
to analítico, ser considerado uma instituição (ditan-
do as regras) ou uma organização (jogando com as 
regras).
Essa visão holística de instituição/organização 
é importante em razão da natureza da racionalida-
de humana e da importância da ideologia intrínseca 
nos modelos mentais dos indivíduos que decidem. 
Assim, resgatando North (1992), “[...] as organiza-
ções políticas e econômicas que derivam de determi-
nada matriz institucional tipicamente têm interesse 
em perpetuar a estrutura vigente [...] e influenciam 
os atores no sentido de apoiar as políticas concebi-
das no interesse das organizações existentes.” Esse 
efeito sistêmico (ou de “causação circular”, para os 
economistas) traz a complexidade de se promover 
mudanças que se defrontem com os interesses de 
grupos dominantes.
A noção de “estado-organização” (ou “super-
firma”, como diria Coase) é importante, quando os 
custos administrativos ou  de reunir grande núme-
ro de agentes na externalidade são muito elevados 
(COASE, 1960), por exemplo, o caso da questão ali-
mento versus biocombustíveis.
Por fim, entende-se que qualquer mudança ins-
titucional relevante deverá ser do tipo “informal”, 
“[...] de uma gradativa erosão das normas ou conven-
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ções sociais, ou ainda, da gradativa adoção de novas 
normas [...] à medida que se altera a própria nature-
za das relações [...]” (NORTH, 1994), que resultará 
em restrições formais, orientadoras e/ou reguladoras, 
uma vez que o sistema aderirá a elas. 
Feitas essas considerações, passa-se à meta 
do presente ensaio, explicitada na introdução, que 
é mostrar que, para atingir o proposto desenvolvi-
mento sustentável desejado (nos termos explicitados 
por Gell-Man), mudanças no ambiente institucional 
são necessárias. Contudo, como bem ensina North 
(1992): 
[...] sabemos muito pouco sobre como 
reverter a direção das economias em 
busca de eficiência adaptativa, embora 
seja fácil enunciar os problemas: é pre-
ciso mudar tanto as instituições como as 
percepções de seus membros.
Como mostrado no decorrer deste ensaio, to-
das as evidências indicam que os dois elementos do 
tema (alimentos e/ou biocombustíveis) são, consen-
suadamente,  importantes à busca do pretenso desen-
volvimento desejado. Não há como privilegiar um 
em detrimento do outro. A necessidade de alimentos 
sempre foi (é e continuará sendo) uma necessidade 
básica inquestionável. Por outro lado, a incorpora-
ção dos biocombustíveis à matriz energética mun-
dial8 também assume contornos de irreversibilidade 
– trata-se de uma questão de geopolítica estratégica 
às nações. 
Existe, pois, patente, que há um tradeoff a ser 
considerado: o uso da terra. Se conduzida pela “mão 
invisível” do mercado, a tentativa de atender às ilimi-
tadas necessidades humanas poderá levar à utilização 
de áreas e técnicas agrícolas que trarão maiores danos 
que benefícios. 
O que se propõe aqui é uma mudança institu-
cional em sua essência, isto é, na própria definição do 
que seja instituição para NEI: North (1992) define-as 
como sendo “[...] restrições humanamente inventadas, 
que estruturam as interações humanas.” A proposição 
é que nessa definição seja incluída uma restrição “na-
tural”, que seria limitada pela capacidade de suporte 
da biosfera às atividades e relações humanas. Assim, 
as restrições institucionais deixariam de ser explicita-
das apenas como de natureza “humanamente inven-
tadas.” 
Entretanto, para que isso ocorra, há necessidade 
de uma “[...] mudança na percepção de seus membros 
[...]”, como bem coloca North (1992). O argumento 
é que essa mudança está em curso. Trata-se de levar 
em conta a dimensão ética para promover um desen-
volvimento econômico sustentado desejado – nos ter-
mos explicitados por Gell-Man (1996) e por outros 
(Unctad (2005), Sachs (2007), Veiga (2005), OCDE 
(2007), entre tantos) – no qual as limitações da resili-
ência terrestre e a necessidade distributiva das rique-
zas sejam consideradas para sobrevivência humana e 
competitividade das organizações, no longo prazo, e 
que propiciem condições dignas às gerações atuais e 
futuras.
Embora esse raciocínio possa parecer, em pri-
meiro olhar, um tanto utópico, muitas evidências 
indicam que ele está em curso. Por exemplo, quem 
poderia imaginar, há poucos anos, que organizações 
ligadas ao petróleo, ou ao sistema financeiro, estariam 
“vendendo sua imagem” nos meios de comunicação 
como “entidades ambientalistas” que plantam árvores 
para sustentabilidade do planeta?
Assim, voltando à temática central deste en-
saio, as instituições podem (e devem) estabelecer res-
trições no sentido de manter equilíbrio entre oferta e 
demanda de biocombustíveis e alimentos, arbitrando 
notadamente sobre o uso da terra e incentivando a 
distributividade social dos ganhos das produções dela 
advindas. 
As organizações continuariam lucrativas den-
tro de um sistema cooperativo que lhes permitisse 
auferir lucros também no longo prazo. Para isso, é 
importante instituições fortes com regras claras (em-
bora flexíveis às regras informais) que assegurem o 
bem-estar global ao mesmo tempo em que estimu-
lem a competitividade promotora do desenvolvi-
mento. O Fluxograma 3 ilustra, simplificadamente, 
esse design institucional.
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A “crise” alimentar e os biocombustíveis: uma oportunidade de revisão...
Esse modelo, em um processo simbiótico e res-
tritivo, considera, em nível macro, a cooperação entre 
nações pelo uso da terra e outros recursos naturais, 
com garantias ao direito de propriedade, bem como 
estimula a distribuição eqüitativa dos benéficos; no 
nível micro, incentiva a competição necessária à pro-
moção do desenvolvimento. Assim, pode-se produzir 
tanto alimentos como biocombustíveis; no longo pra-
zo, todos sairiam beneficiados, notadamente as gera-
ções futuras.
A mensuração dos custos, inerentes à inclusão 
das “restrições naturais” e do reforço das “restrições 
éticas”, é uma tarefa a ser cumprida, mas necessária 
ao aprimoramento da teoria.
The alimentary “crisis” and the biofuel: an opportunity for revision of the paper of the Institutions for the 
wanted development
Abstract
The present article is a theoretical essay that has as study object the dispute of production of food and/or 
biofuel. Considering that “the market” doesn’t give bill of setting out the problem, it discusses the theme in the 
optics of the New Institutional Economy (NEI), in their two analytical slopes, micro and macro-economical, 
giving emphasis to the last. Concludes proposing an analytical framework, in which the insert of two new 
restrictions is been considered essential for improving of the theory: a new natural “restriction” (that considers 
the capacity of the planet Earth) and the reinforcement of the Ethical “restrictions” (that treats of the question 
of the distribution of the wealth and of the property right).
Keywords:  Food. Biofuel. NEI. Theorical essay.
Notas explicativas
1  Gell-Mann (1996) ensina que “[...] o termo sustentabilidade, no seu sentido literal é inadequado, uma vez que a ausência 
completa de vida na Terra pode ser sustentada por milhões de anos.”
2  Veblem (1798)  explicita a preocupação com uma “teoria do absurdo”, capaz de dar sustentação à formação de instituições que 
atrapalhem o “avanço” do processo em alguns ou vários segmentos (CONCEIÇÃO, 2001).
3  Official Development Assistance (ODA): Assistência Oficial para o Desenvolvimento, fluxo financeiro, provido por governos ou 
agências de auxílio a países ou regiões desprivilegiados ou em desenvolvimento, com juros e condições abaixo do mercado.
4  “Apesar de as duas últimas não se constituírem em abordagens institucionalistas propriamente ditas, foram aí incluídas por 
contemplarem as instituições em seu campo teórico e analítico.” (CONCEIÇÃO, 2001).
5  É a diferença entre o retorno de um ativo empregado em uma transação específica e seu retorno em um uso alternativo.
6  Os jogos não-cooperativos inibem a comunicação entre os diferentes jogadores, eliminando-se a possibilidade de contratos, 
ameaças explícitas ou coalizões.
7  Ao se buscar, ISI Web of Knowledge, por “agric ‘and’ transaction cost”, 120 resultados são apresentados. No Google Acadêmico, 
essa mesma busca traz 495 artigos. Note-se que a busca dá-se em apenas uma dimensão analítica da NEI; em dois sites de 
busca, fica patente, pois, a relevância da teoria para o agronegócio.
8  Embora a pesquisa por outras fontes de energia alternativas, renováveis e não-poluentes, esteja em curso, “[...] em curto prazo 
não apresentam características convencionais superiores [aos biocombustíveis].” (CÉSAR; BATALHA, 2007).
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